
 

 

ILMO. SR. PREGOEIRO DA EMPRESA DE CINEMA E 

AUDIOVISUAL DE SÃO PAULO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL Nº 02/2025/SPCINE 

 

 

ORION PLATAFORMAS COMPUTACIONAIS IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA, devidamente qualificada nos autos da licitação 

supramencionada, vem, respeitosamente, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO contra a habilitação e adjudicação da licitante 

SISTÉCNICA INFORMÁTICA E SERVIÇOS EIRELI, pelos motivos a 

seguir expostos. 

 

1. DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA  

 

A recorrida foi declarada vencedora do certame ofertando os itens 

conforme especificação abaixo: 

 

• Marca: LG/ORIONPC 

• Fabricante: LG/ORION 



 

 

• Modelo: 50UL3J-E.AWZM/OBA-A145OP COM INSTALAÇÃO 

 

Ocorre que a recorrente ORION é produtora e fornecedora direta do item 

objeto da licitação e, portanto, tem conhecimento dos preços praticados 

para revenda. Diante disso, a proposta apresentada pela vencedora é 

manifestamente inexequível, pois o valor ofertado não contempla os 

custos mínimos necessários para sua revenda, o que compromete a 

viabilidade do fornecimento. 

 

A recorrente foi contatada pela própria licitante vencedora para cotação 

de preços, tendo informado valores que não condizem com o preço final 

ofertado, visto que: 

 

a. Qualquer revenda deve considerar margem de lucro para a 

comercializadora; 

b. A revenda acarreta tributação incidente sobre a operação; 

c. A comercialização envolve custos adicionais de operação e 

logística. 

d.  

O preço ofertado pela vencedora não inclui esses fatores essenciais e, 

portanto, não há viabilidade para a execução do contrato sem prejuízo. 



 

 

Tal situação fere o princípio da economicidade e coloca em risco a 

regularidade da contratação. 

 

2. DO DESCUMPRIMENTO DO EDITAL QUANTO À 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

O Edital, em seu item III, exige que o Balanço Patrimonial e as 

Demonstrações Contábeis do último exercício social sejam apresentados 

na forma da lei, vedada a substituição por balanços provisórios. 

A licitante vencedora, contudo, não apresentou balanço registrado em 

qualquer órgão oficial, tampouco integrado ao SPED, o que demonstra 

que os documentos foram produzidos exclusivamente para a licitação, 

sem a devida comprovação legal de sua autenticidade. 

 

Além disso: 

 

a. As demonstrações contábeis de 2022 e 2023 não possuem registro 

oficial e não estão assinadas pelo representante legal da empresa, 

apenas pelo contador; 

b. As DREs de 2022 apresentam valores divergentes entre si, 

comprometendo a confiabilidade das informações; 



 

 

c. As assinaturas dos balanços contábeis trazem datas inconsistentes, 

uma vez que o representante legal assinou em 23/10/2024, enquanto 

o contador assinou em 30/07/2024, evidenciando que os documentos 

foram expedidos contemporaneamente ao certame, sem qualquer 

registro contábil prévio, sugerindo, assim, que a contabilidade 

sequer existia antes da licitação. Além disso, os documentos não 

possuem registro contábil adequado, reforçando a suspeita de que 

foram elaborados exclusivamente para atender a exigências do 

certame; 

d. O balanço patrimonial apresenta contas genéricas sem notas 

explicativas, omitindo informações fundamentais à análise 

econômico-financeira; 

e. Não há a conta de Capital Social, apenas Patrimônio Líquido, o que 

sugere inconsistências na estrutura contábil. 

Esses fatores demonstram que os documentos apresentados não atendem 

às exigências do item III do edital, impossibilitando a correta aferição da 

situação financeira da licitante vencedora e comprometendo sua 

habilitação. 

 

Exige-se o cotejo da regularidade material do balanço para fins de 

habilitação, citando-se, a respeito: 



 

 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 

SANEPAR.INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO 

Nº 05 DAS 4ª E 5ª CÂMARAS CÍVEIS DESTA EG. 

CORTE. PERMANÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR 

MESMO DEPOIS DE HOMOLOGADO O 

RESULTADO DA LICITAÇÃO. MANDAMUS 

VOLTADO CONTRA ATUAÇÃO DITA ILEGAL DA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO.ILEGALIDADE QUE 

PODE MACULAR O CONTRATO, A TEOR DO ART. 

49, § 2º DA LEI Nº 8.666/93. HABILITAÇÃO INDEVIDA 

DE EMPRESA QUE NÃO DEMONSTROU A 

CAPACIDADE FINANCEIRA EXIGIDA NO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. INCLUSÃO 

NO BALANÇO PATRIMONIAL, NA RUBRICA 

ATIVO CIRCULANTE, DE PRECATÓRIO QUE NÃO 

TEM PREVISÃO DE PAGAMENTO E ESTÁ 

GRAVADO COM PENHORAS E CESSÕES, BEM 

COMO INCLUSÃO, NA MESMA RUBRICA, DE 

EVENTUAL CRÉDITO RELATIVO A AÇÃO AINDA 



 

 

EM TRÂMITE.ATIVO CIRCULANTE QUE, NOS 

TERMOS DO ART. 179 DA LEI Nº 6.404/76 E ITEM 66 

DA NORMA TÉCNICA NBC TG 26 DO CONSELHO 

FEDERAL DE CONTABILIDADE, DEVE SER 

INTEGRADO POR RECURSOS FINANCEIROS 

DECORRER DO EXERCÍCIO SEGUINTE. 

REGULARIDADE FORMAL INDICADA EM 

PARECER CONTÁBIL DO ENTE LICITANTE. 

NECESSIDADE, TODAVIA, DE AFERIR A 

REGULARIDADE MATERIAL. PROVAS 

CARREADAS AOS AUTOS QUE PERMITEM 

CONCLUIR PELA IRREGULARIDADE DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E INCAPACIDADE 

FINANCEIRA DA EMPRESA HABILITADA. 

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. SUSPENSÃO DA 

LICITAÇÃO QUE SE IMPÕE. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO PROVIDO. PEDIDOS DE 

RECONSIDERAÇÃO PREJUDICADOS. (TJPR - 5ª 

C.Cível - AI - 1585699-2 - Curitiba - Rel.: Rogério Ribas - 

Unânime - - J. 07.02.2017) (TJ-PR - AI: 15856992 PR 



 

 

1585699-2 (Acórdão), Relator: Rogério Ribas, Data de 

Julgamento: 07/02/2017, 5ª Câmara Cível, Data de 

Publicação: DJ: 1981 03/03/2017) 

 

Do voto, alerta enfático: 

 

Há empresas que manipulam informações do balanço 

patrimonial para emprestar-lhe a solidez que exige o 

instrumento convocatório, mas que não é realmente 

apresentada. O administrador público ao avaliar a 

habilitação econômico-financeira das participantes da 

licitação deve cuidar para que o edital seja atendido de 

modo efetivo e não apenas do ponto de vista da 

correção formal. Deve-se buscar a regularidade 

material! 

 

Anota-se a lição de MARÇAL JUSTEN FILHO, tratando da maquiagem de 

balanços. como algo a ser alvo de atenção e censura da Administração: 

 

A Administração Pública tem o poder-dever de 

examinar as demonstrações financeiras. Cabe-lhe 



 

 

verificar os documentos, inclusive para detectar 

eventuais vícios na sua elaboração, o que vulgarmente 

se chama ‘maquiagem do balanço’.  

 

Isso se passa quando os critérios previstos no ato 

convocatório não poderiam ser preenchidos pelo 

interessado. A ‘maquiagem do balanço’ consiste na 

alteração de dados que serão utilizados nas fórmulas, 

para tornar mais atraente e favorável o resultado.  

 

Tanto pode consistir na pura e simples substituição de 

números como na incorreta contabilização de valores. 

Assim, o licitante promove algumas alterações nas 

demonstrações financeiras ou classifica determinadas 

contas de modo inadequado, aumentando 

irregularmente o montante do ativo ou reduzindo 

indevidamente o passivo. Esses defeitos devem ser 

apurados (...) (in Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 17 ed. São Paulo: RT, p. 

756/757). 

 



 

 

Diante disso, impõe-se o dever de diligência, como corolário de seu poder-

dever de garantir a regularidade e a lisura do processo licitatório. É 

responsabilidade do órgão licitante as medidas necessárias para esclarecer 

as inconsistências detectadas, complementando ou corrigindo a instrução 

do processo. 

 

Nesse contexto, a reavaliação dos dados e índices financeiros à luz da 

verdade real cotejável por regras técnicas, torna-se indispensável para 

verificar a habilitação da licitante e sua conformidade com os critérios 

estabelecidos no edital. A ausência de tal diligência não apenas 

comprometeria a transparência e a objetividade do certame, como também 

poderia configurar violação aos princípios da legalidade, isonomia e 

eficiência, que regem os processos administrativos e licitatórios. 

 

Por fim, destaca-se que a correção de tais irregularidades é fundamental 

para preservar a integridade do processo licitatório e a confiança na 

Administração Pública, garantindo que a escolha da proposta vencedora 

seja baseada em critérios objetivos e condizentes com a realidade financeira 

e contábil das licitantes. 

 

4. DO RISCO DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 



 

 

 

A adjudicação da proposta inexequível pode resultar em: 

 

a. Descumprimento do contrato por inviabilidade de execução; 

b. Rescisão contratual e necessidade de novo certame; 

c. Risco de prejuízo ao interesse público, caso a empresa vencedora 

não consiga entregar os itens conforme especificado. 

 

Dessa forma, a proposta não atende ao princípio da vantajosidade para a 

Administração e não pode ser mantida. 

 

5. DOS REQUERIMENTOS 

 

Diante do exposto, requer a inabilitação da licitante vencedora, seja pela 

inexequibilidade da proposta, seja pelo descumprimento das exigências 

econômico-financeiras do edital, garantindo-se a regularidade do certame 

e a escolha de proposta exequível. 

 

Caso o pedido principal não seja acolhido, requer a reavaliação da 

proposta, com exigência de comprovação da viabilidade financeira e da 

regularidade contábil da empresa vencedora. 



 

 

 

Adicionalmente, requer-se a realização de diligência para verificação da 

autenticidade e consistência material do Balanço Patrimonial. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

 

 

ORION PLATAFORMAS COMPUTACIONAIS IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

• Negociação: 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

• Proposta: 
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